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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeitura Municipal de Juara




CONTRATO Nº. xxx/2026, FORMALIZADO ATRAVÉS DA INEXIGIBILIDADE Nº 001/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE JUARA/MT E A EMPRESA AGENDA ASSESSORIA PLANEJAMENTO e INFORMÁTICA LTDA, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS:


CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS:

1.1 – DO CONTRATANTE:
1.1.1 – O MUNICÍPIO DE JUARA/MT, pessoa jurídica de direito público, com sede Rua Niterói, nº. 81 N, Centro - CEP 78.575-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 15.072.663/0001-99, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Valdinei Holanda Moraes, brasileiro, empresário, Prefeito Municipal, portador da Cédula de Identidade n.º 6XXXX8 SSP/MT e inscrito no CPF/MF sob o n.º XXX.440.XXX-XX, residente e domiciliado neste município de Juara/MT, denominado de CONTRATANTE.

1.2 – DO CONTRATADO:
AGENDA ASSESSORIA PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA LTDA., inscrita com o CNPJ sob o nº 00.059.307/0001-68, com sede na Rua Barão de Melgaço, 3988 – Bairro Centro Norte, CEP:78.005-300, na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso.,Telefone (65)3661-2938, email filialmsdiag@msdiagnostica.com.br  representada neste Ato por seu Responsável Legal, o Sr. Edson Jacintho da Silva, portador do CPF XXX.339.XXX-XX e do RG.:0XXXXX6/SSP-MT, denominado CONTRATADO  

1.3 – DOS FUNDAMENTOS:
1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. 001/2026, Modalidade inexigibilidade nº. 001/2026, de acordo com a Lei nº. 14.133/2021, com destaque o inciso l do artigo 74 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II – DO OBJETO:

2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO CENSO PREVIDENCIÁRIO DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS, INCLUINDO COLETA DE DADOS, RECADASTRAMENTO, VALIDAÇÃO, CONFERÊNCIA DAS INFORMAÇÕES CADASTRAIS E FUNCIONAIS, IMPLANTAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS E EMISSÃO DE RELATÓRIOS., conforme termo de referência e estudo técnico preliminar que fazem parte integrante do presente contrato. 
	CÓD.
	ITEM
	UNID.
	QUANT
	VALOR POR SERVIDOR
	VALOR TOTAL

	1005403
	CENSO PREVIDENCIÁRIO DOS SERVIDORES, CONTEMPLANDO O LEVANTAMENTO DOS DADOS CADASTRAIS, FUNCIONAIS E FINANCEIROS DOS SERVIDORES ATIVOS.
	UN
	692
	R$ 75,00
	R$ 51.900,00




CLÁUSULA III – DO PRAZO DO VALOR DO CONTRATO, DA ENTREGA E DO PAGAMENTO:

3.1 – DO PRAZO:
3.1.1  O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato, sendo assim vigorará até 02.02.2026.
3.1.2 A vigência acima mencionada poderá ser prorrogada, se houver interesse e conveniência da Administração, mediante termo de aditamento, regularmente celebrado, conforme as disposições contidas no artigo 105 e seguintes da Lei 14.133/2021.

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO:
3.2.1 O valor total do presente contrato é de R$ 51.900,00 (cinquenta e um mil e novecentos reais).já incluídos os tributos, os encargos, seguros e demais ônus que por ventura possam recair sobre o Município, sendo:
3.2.2 A Contratada deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, que será efetivada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do adimplemento da obrigação.
3.2.3 A Administração Municipal reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os fornecimentos e execução contratual não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
3.2.4 A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos da Lei. 
3.2.5 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.
3.2.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando cabível.

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. São obrigações da Administração Pública:
4.2. Confiar somente à contratada ou ao representante indicado por ela a manutenção do equipamento, impedindo que pessoas por ela não autorizadas prestem tais serviços;
4.3. Cumprir todas as recomendações que venham a ser feitas pela contratada em qualquer época, quanto à utilização dos equipamentos, desde que razoáveis e pertinentes;
4.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor contratado, de acordo com este instrumento;
4.5. Utilizar no equipamento somente os produtos compatíveis para a realização das análises;
4.6. Notificar por escrito para a contratada, quaisquer irregularidades constatadas, solicitando providência para a sua regularização;
4.7. Fornecer à contratada todas as informações necessárias à fiel execução do presente contrato;
4.8. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições e prazos especificados e ora acordados, considerando a quantidade e o valor dos itens efetivamente fornecidos;
4.9. Acompanhar o recebimento dos itens solicitados, nos prazos e condições estabelecidas no presente instrumento;
4.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
4.11. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor contratado, por meio de servidor especialmente designado através de portaria; 
4.12. Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na lei.
4.13. Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.14. Essa secretaria não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor contratado com terceiros, ainda que vinculados à entrega do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja por meio de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo fornecimento dos dados em layout compatível com a Solução, que permita, a qualquer tempo, a perfeita leitura dos dados obtidos por meio da atualização das informações cadastrais, para a concretização da atualização de dados;
5.2. A CONTRATADA deverá concluir a configuração do servidor e instalação da Solução validadora e do aplicativo mobile para os servidores. Deverá, também, definir e adequar todos os requisitos necessários à plena implantação e funcionamento do sistema a ser utilizado para a validação dos dados coletados e do aplicativo mobile para realização da atualização;
5.3. A Solução deverá permitir a extração e exportação de dados coletados, para dar consistência aos cadastros dos órgãos da Administração que o solicitarem, obedecendo ao padrão definido pelos entes;
5.4. A solução deverá ser compatível para utilização também por meio de aplicativo móvel para coleta das informações cadastrais, funcionais e financeiras, inclusive permitir o envio de documentos digitalizados e foto.
5.5. A CONTRATADA deverá emitir semanalmente e/ou quando solicitado os relatórios gerenciais de acompanhamento do recenseamento, contendo informações detalhadas quanto aos atendimentos realizados diariamente. 
5.6. A CONTRATADA deverá assumir os custos inerentes e indispensáveis à realização do censo previdenciário, o que inclui a disponibilidade de:
5.7. Microcomputadores, impressoras, equipamentos de digitalização, equipamentos de captação de biometria, equipamentos para a captação de imagem, fotocopiadoras, material de escritório (canetas, grampeadores, furadores de papel etc.), bem como papel (em quantidade suficiente para viabilizar a impressão dos comprovantes de Recenseamento);
5.8. Instalar e operacionalizar os postos de atendimento, disponibilizados pela CONTRATANTE no local definido pela contratada;
5.9. Cabe à CONTRATADA a responsabilidade na imediata troca de equipamento em caso de defeito do mesmo ou interrupção inesperada da atividade fim, prejudicando o cronograma do processo da CONTRATANTE, devendo manter no local da sede equipamentos para eventuais substituições;
5.10. Fornecer materiais de escritório (papel, caneta, grampeador, etc.), em quantidade compatível com o número de atendentes e demanda de atendimento;
5.11. Utilizar de recurso digital para gravação dos dados recolhidos, em modo de arquivo digital;
5.12. Contratar profissionais para formação de equipe técnica compatível com o número de beneficiários a serem atendidos, conforme especificidades dispostas neste Estudo e Termo de Referência. A CONTRATADA deverá selecionar, admitir e ofertar treinamento aos profissionais que executarão o censo previdenciário;
5.13. A CONTRATADA deverá arcar com despesas relacionadas à capacitação dos profissionais que atuarão no recenseamento, contemplando além dos deslocamentos de profissionais a serem treinados, as despesas inerentes à disponibilização e instalação dos equipamentos necessários;
5.14. Proporcionar treinamento para todos os funcionários contratados para a execução do Censo Previdenciário, com abordagem dos seguintes temas: noções de fraudes documentais, utilização dos equipamentos para a realização do recenseamento, noções e habilidades de atendimento ao público, além de informações quanto ao objetivo do trabalho. O treinamento deverá ser presencial. 
5.15. Os profissionais contratados para prestação de atendimento aos beneficiários deverão valer-se de humanização no atendimento: educação, zelo com as expressões utilizadas, cortesia, presteza, paciência e respeito aos recenseando.
5.16. Além de outras que possam estar previstas nas demais cláusulas do contrato, constituem-se como obrigações da CONTRATADA:
5.17. Fornecer os benefícios decorrentes de acordos sindicais e patronais a seus empregados e funcionários;
5.18. Obedecer e fazer obedecer aos padrões, normas, regulamentos e instruções do CONTRATANTE quanto à execução dos serviços;
5.19. Facilitar os serviços de fiscalização do CONTRATANTE e acatar prontamente as suas exigências e determinações;
5.20. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários, técnicos e de terceiros;
5.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas e regulamentos vigentes nas instalações em que serão prestados os serviços objeto do presente contrato;
5.22. Assegurar o fiel cumprimento, por parte de seus empregados, das obrigações Contratadas;
5.23. Zelar pela qualidade técnica dos trabalhos por ela desenvolvidos;
5.24. Conduzir os trabalhos de acordo com normas técnicas adequadas, em estrita observância às normas legais aplicáveis;
5.25. [bookmark: _GoBack]Assumir a responsabilidade pelos danos que eventualmente venham a ser causados por seus empregados ou prepostos no desenvolvimento dos trabalhos;
5.26. Prestar ao CONTRATANTE todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitadas;
5.27. Todas as despesas com materiais, transportes de equipamentos, seguro de pessoal, seguros em geral, de natureza trabalhista, previdenciária e fiscal, e ainda outras inerentes aos serviços contratados, são de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;
5.28. A CONTRATADA compromete-se a não divulgar e nem oferecer a terceiros, durante e após a execução do contrato, dados e informações referentes aos serviços realizados, salvo se expressamente autorizada pelo CONTRATANTE.
5.29. 
  DO PRAZO, CONDIÇÕES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
5.30. A prestação dos serviços terá vigência de 12 (doze) meses, conforme estabelecido no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e na Proposta Comercial apresentada, em consonância com o previsto no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, que fundamenta a inexigibilidade de licitação pela inviabilidade de competição.
5.31. Os serviços serão prestados de forma presencial, telefone, e-mail ou outros meios eletrônicos, conforme previsto na proposta do contratado. Tal dinâmica deverá ser de pleno conhecimento da Contratante, considerando-se adequada às necessidades operacionais identificadas no ETP. 
5.32. A contratada deverá apresentar documentação hábil solicitada pelo Setor de Licitações, à época da assinatura contratual;
5.33. A regularidade da situação documental exigida para contratação deverá ser mantida ao longo de toda a execução contratual;
5.34. Entregar o produto com cópia do empenho e com informação na Nota Fiscal de lote e validade;
5.35.  Responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos produtos, bem como pela inviolabilidade de suas embalagens até a entrega dos mesmos há contratante, garantindo que o seu transporte, mesmo quando realizado por terceiros, se faça segundo as condições estabelecidas pelo fabricante, notadamente no que se refere às temperaturas mínimas e máximas, empilhamento e umidade; os bens poderão ser rejeitados no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação à contratada, às custas desta, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
5.36. Apresentar, quando da entrega dos produtos, toda a documentação relativa às condições de armazenamento e transporte, desde a saída dos mesmos do estabelecimento do fabricante até a chegada à contratante para que haja garantias de que os reagentes não apresentaram alterações no momento de seu uso devido à más condições de transporte;
5.37. Apresentar carta de compromisso, se responsabilizando pela troca do item, caso o mesmo não possua a validade exigida.
CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

6.1. Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
· Secretaria Municipal de Saúde– 09.101 	
· Localidade: 1.09.101.40 – Laboratório Interno do Hospital Municipal
· Dotação: 10.302.0027.2633.33.90.30 cód.: 635
· Fonte de Recursos: 1.621.000.603
· Valor global: R$ 102.415,00


CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. No caso específico deste contrato fica indicado para acompanhar e fiscalizar a execução contratual o servidor devidamente nomeada através de Portaria ocupante do cargo de Fiscal de Contrato.
7.2. A ação da fiscalização por parte da Contratante não exonerará o Contratado de suas responsabilidades e obrigações previstas no instrumento contratual.

CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES

8.1. Conforme disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações (Institui normas para Licitações e Contratos da Administração), e demais legislações aplicáveis ao caso, disposto no Minuta Contratual e demais anexos.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES

1. [bookmark: 18.1_Se_a_CONTRATADA_deixar_de_entregar_]
1. 
9.1. Se a CONTRATADA deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, na forma prevista no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, além do encaminhamento do caso ao Ministério Público para a aplicação das sanções criminais previstas no Código Penal, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo CONTRATANTE.
9.2. [bookmark: 18.2_A_recusa_do_adjudicatário_em_assina]A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, bem como descumprirem total ou parcialmente os contratos administrativos e as atas de registro de preço celebradas com o Município de Juara/MT - MT, serão aplicadas as sanções previstas no art. 90, §5º da Lei Federal nº 14.133/21, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.
1. [bookmark: I_-___advertência_escrita_-__comunicação]- advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
1. [bookmark: II_-___multa_-_deverá_observar_os_seguin]-  multa - deverá observar os seguintes limites máximos:
1. [bookmark: a)____0,33%_(trinta_e_três_centésimos_po]0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obra não cumprida;
1. [bookmark: b)___10%_(dez_por_cento)_sobre_o_valor_d]10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da Ata de Registro de Preços, independente da aplicação de outras sanções previstas em lei, nas hipóteses de o adjudicatário se recusar a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou não aceitar ou retirar a ordem de fornecimento, caso de recusa em efetuar a garantia contratual ou apresentar documentos irregulares ou falsos;
1. [bookmark: c)___20%_(vinte_por_cento)_sobre_o_valor]20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
1. [bookmark: III_-___suspensão_temporária_de_particip]- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o município de Juara/MT – MT.
1. [bookmark: IV_-__declaração_de_inidoneidade_para_li]- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir com o Município de Juara/MT pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
1. [bookmark: V_-_Impedimento_de_licitar_e_contratar,_]- Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21;
1. [bookmark: VI_-_Declaração_de_inidoneidade_para_lic]- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21;
1. [bookmark: 18.2_-_As_penalidades_acima_relacionadas]
1. 
1. 
9.3. - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163.
9.4. [bookmark: 18.3_-__As_sanções_aqui_previstas_são_in]- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem Prejuízo de outras medidas cabíveis.
9.5. [bookmark: 18.4_-__O_valor_da_multa_aplicada_nos_te]- O valor da multa aplicada nos termos do inciso II da cláusula 9.2, será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal, caso os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria ou cobrado judicialmente.
9.6. [bookmark: 18.5_-_As_penalidades_de_advertência_e_m]- As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada.
9.7. [bookmark: 18.6_-__As_sanções_previstas_nos_incisos]- As sanções previstas nos incisos I, III e IV da cláusula 9.2 poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA X -  DO REAJUSTE DE PREÇO

0. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, nos termos do Art. 25, §7º, da Lei nº. 14.133/21.
0.  Os preços contratuais permanecerão válidos por um período de um ano, a ser contado na forma do § 1º do Art. 3º da Lei nº.  10.192/2001, depois de transcorrido tal prazo, poderão sofrer REAJUSTE, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).

0. Para fins de REAJUSTE de preços, não serão admitidos nenhum encargo financeiro, tais como juros, despesas bancárias e quaisquer outros ônus semelhantes. 
0. A revisão de preços poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram fatos supervenientes ou de difícil previsão, devidamente demonstrados e que tenham ocorridos após apresentação da proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, desde que devidamente comprovados, mediante apuração por procedimento administrativo específico instaurado pela Administração, nos termos do 124 da Lei nº. 14.133 e dispostos neste instrumento.

CLÁUSULA XI - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO

10.1. São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA XII - DISPOSIÇÕES FINAIS:

11.1. O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA XII – DO FORO:

12.1.  As partes elegem o Foro da Comarca de Juara/MT, para dirimirem eventuais dúvidas oriundas deste instrumento.
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.


Juara/MT, 21 de fevereiro de 2025.




VALDNEI HOLANDA MORAES
Prefeito Municipal
CONTRATANTE




AGENDA ASSESSORIA PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA LTDA
CNPJ  00.059.307/0001-68
Edson Jacintho da Silva
CONTRATADA
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